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Mensagem nº 

De: Gabinete do Prefeito Municipal 

Ao: Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal. 

Assunto: Encaminha o Projeto Lei nº 

dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentár 

Excelentissimo Senhor Presidente, 

Nobres Senhores(as) Vereadores(as), 

Em cumprimento às determinações da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal — LRF), encaminhamos à Vossa Excelência e, por seu intermédio, 

aos ilustres Pares na Câmara Municipal, o apenso projeto de Lei que dispõe sobre a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para 2017. 

Esclarecemos que a Lei de Diretrizes Orçamentárias foi instituída pela Constituição da 

República de 1988, constituindo-se no instrumento de planejamento que estabelece as 

metas e prioridades da administração pública para o exercício financeiro subsequente. 

Oportunamente, esclarecemos que o Projeto de Lei nº 036/2017 referente à LDO — Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - 2018 foi encaminhado tempestivamente. No entanto, em atenção 

ao Ofício Gabinete desta Câmara Municipal, onde nos encaminha Parecer Técnico (Ofício 

Parecer nº 019/2017 — CENAP) e em atenção ao que prevê o art. 166, $ 5º da Constituição 

da República de 1988, solicitamos sua substituição conforme faculta a CF/1988. 

Sendo assim, seguiremos com os esclarecimentos realizados pela Assessoria Técnica de 

Planejamento e Execução Orçamentária deste Executivo Municipal, acerca do PLDO — 

Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2018,. 

No primeiro parágrafo do parecer, é citado que no “Demonstrativo |l - do Anexos de 

Metas Fiscais' não foi identificada a “RCL — Receita Corrente Líquida, prejudicando a 

conferência da coluna que estabelece o % da RCL”. É necessário salutar que o layout 

deste demonstrativo, além de outros, pode ser identificado no MDF — Manual de 

Demonstrativos Fiscais 2017 do Tesouro Nacional. O MDF 2017 trouxe novidades e uma 

delas é que passe a constar esta coluna de “% da RCL", porém, neste layout do MDF não 

existe previsão de campo para se incluir o valor da RCL, valor este que poderia ser obtido 

por cálculo simples de 'regra de três' ou opcionalmente informado em campos específicos 

em nota de rodapé. Assim, seguirá um novo “Demonstrativo |l das Metas Fiscais' ajustado e 

será informando em nota de rodapé, os valores da RCL Prevista e da RCL Realizada em 

2016 e ainda serão incluídos os valores do PIB Previsto e do PIB Realizado em 2016 do 
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Na primeira parte do seqgundo parágrafo do parecer, foi indicado que o 

“Demonstrativo VIl — Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita” prevê 

renúncia de receitas (Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa sobre IPTU e ISSQN), 

mas que não foram informados os campos com valor de dedução nas receitas a 

serem possivelmente renunciadas. Ressaltamos que no demonstrativo VIl é possível 

encontrar o campo “compensação', nele tem uma nota explicativa onde informa que o 

município não tem programado a realização de um REFIS - Refinanciamento Fiscal de 

imediato e assim não é necessário atender o art. 14 da LRF de pronto. No entanto, em caso 

de colocar em prática algum plano de REFIS para 2018, será necessário encaminhar 

Projeto de Lei sobre o assunto e atender os requisitos do inciso |, art. 14 da LRF na LOA 

2018, além de comprovar por declaração que as metas fiscais previstas na LDO 2018 não 
serão afetadas. Sendo assim, sem previsão de renúncia de receita para 2018, fica 

desabonado o Executivo Municipal em atender o disposto no inciso |l, art. 14 da LRF, logo, 

não é necessário qualquer ajuste. 

Na segunda parte do segundo parágrafo do parecer, ainda quanto ao “Demonstrativo 

VIP', foi solicitado que verifiquemos se o valor estimado de R$ 600.000,00 para anistia 

de Multas e Juros de Mora do IPTU para 2020 está correto, visto que o valor é R$ 9,9 

vezes maior que o ano de 2019, previsto em R$ 55.000,00. Vale a pena ressaltar 

novamente que no campo “compensação' do demonstrativo VIl tem uma nota explicativa 

onde informa que o município não tem programado a realização de um REFIS para 2018. 

Porém, em caso de colocar em prática, estes seriam os valores de expectativa e para deixar 

os valores mais condizentes com os projetados para 2018 e 2019, segue novo quadro 

com valor ajustado para 2020. 

No terceiro parágrafo do parecer, é solicitada informação da data de realização de 

audiência pública para confecção da LDO para atender a Lei Complementar nº 

131/2009 e em atenção ao art. 44 do Estatuto das Cidades, Lei Federal nº 19.257/2001 

(leia-se: Lei Federal nº 10.257/2001). Pois bem, a promoção da participação popular 

através de realização de audiências públicas previstas no Estatuto das Cidades - Lei 

Federal 10.257/2001 e na LC 131/2009 (inciso |, 8 1º do art. 48 da LRF) tem sido atendido 

plenamente na elaboração das peças de planejamento de PPA e LOA, uma vez que: 

propicia que a população contribua nas propostas de projetos e atividades de intervenção a 

serem desenvolvidas nos bairros e distritos num horizonte de 04 anos — PPA; e propicia a 

oportunidade de atualizar, revisar e readequar a aplicação dos recursos estipulados em 

projetos e ações nos bairros e distritos, limitados à arrecadação para cada ano proposto — 

LOA. Assim evidenciamos a participação popular da comunidade Marianense. 

Quanto ao que tange a Lei de Diretrizes Orçamentárias (entregue até o dia 15 de abril de 

cada ano), a participação popular é evidenciada no Anexo de Metas e Prioridades e estas 

prioridades são advindas de propostas da participação popular na confecção do PPA ao ano 

correlato. Após alguns meses, mais especificamente em agosto de cada ano é 

confeccionada a LOA e nesta peça de planejamento em especial, a população é convidada 

para participar de audiência pública para exercer seu papel de cidadão e contribuir com 

sugestões de ações e intervenções que possam melhorar a qualidade de vida dos 

m“WARHmH%E'DEMRRYmA e atualização ao que foi previsto no PPA. Após 
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um Projeto de Lei de alteração da LDO, onde é alterado o Anexo de Metas Fiscais e 

principalmente o Anexo das Metas e Prioridades, onde estas prioridades municipais 

advieram da audiência pública para elaboração da LOA e assim exige atualização na LDO 

encaminhada em abril do ano em que se elabora. 

Em resumo, confeccionamos o PPA por meio de participação popular através de audiência 

pública. Em seguida — abril de cada ano — confeccionamos a LDO que é elaborada com 

base nas ações e projetos propostos e auferidos no PPA, limitados à arrecadação prevista 
para cada ano. Posteriormente — agosto de cada ano — confeccionamos a LOA, para isso a 
população é convidada para audiência pública a participar na revisão e atualização no 

planejamento orçamentário com base no que fora proposto no PPA (consequentemente 

enviado na LDO de cada ano). E por fim, concomitantemente com o Projeto da LOA é 
encaminhado um Projeto de Lei que propõe alteração na LDO com base na participação 
popular que culminou o PLOA. 

Além disso, temos uma eventualidade para o primeiro ano de mandato — é o caso de agora 
— e que se encontra formalizado no art. 2º deste PLDO 2018 e justifica a não entrega do 
Anexo de Metas e Prioridades, pois no primeiro ano de mandato, existe uma particularidade 
na elaboração do PLDO, pois o prazo de entrega do referido projeto de lei à Câmara é 
anterior ao prazo de entrega do projeto de lei do PPA — Plano Plurianual de 2018 / 2021, o 

que impossibilita a apresentação do anexo de Metas e Prioridades para este PLDO do 
exercício de 2018. 

Diante de todo exposto, em nível detalhado e sintético (resumo), foi oportuno mostrar que 
todas as peças de planejamentos governamentais (PPA, LDO e LOA) do município de 

Mariana são acobertadas pela participação popular por meio de audiência pública. E 

assim, atende o artigo 44 da Lei Federal 10.257/2001 — Estatuto das Cidades; atende ainda 

ao inciso |, $ 1º do art. 48 da LRF; e principalmente vai de encontro com o previsto no inciso 

ll e no parágrafo único do art. 1º da Constituição da República de 1988. 

Então, a Assessoria Técnica de Planejamento e Execução Orçamentária deste Executivo 

Municipal tem adotado esta metodologia para constar e evidenciar na LDO que a sua 

confecção tem como norte a prévia participação popular dos cidadãos Marianense (base no 

PPA) e a posterior participação popular (base na LOA) e assim a LOA torna-se elementar e 

substancial para propor alteração em todos anexos da LDO. Com isso temos que as 

audiências do PPA e LOA alimentam a LDO por meio de participação popular. Inclusive foi 

possível entender ou suspeitar que a Assessoria Técnica do CENAP vinha adotando o 

mesmo entendimento ou outro semelhante, pois em nenhum parecer nos PLDO's dos 

últimos 05 (cinco) anos foi suscitada tal necessidade. Ou pode ser que a partir deste ano, o 

CENAP tem adotado uma medida mais zelosa e especial à LC 101/2000 — LRF, uma vez 

que a LRF tem se tornado cada vez mais evidente, em especial nas análises de prestação 

de contas pelos órgãos de fiscalização e julgamento. 

Em tempo, informamos que o inciso |, 8 1º do art. 48 da LRF possibilita que “...durante a 

discussão dos planos...”, possa se realizar audiência pública. Então, se for opinião desta 

Egrégia Casa Legislativa a realização de esclarecimentos, demonstrações e maiores 

detalhamentos da composição do PLDO - 2018 e seus anexos de Metas Fiscais e 
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Assim, considerando a incompatibilidade de datas, a Administração municipal adotou o 

mesmo procedimento dos Governos Federal e Estadual, os quais apresentam o anexo de 

metas e prioridades juntamente com o projeto de lei do PPA. 

Assim, Senhor Presidente, submetemos o presente projeto de lei à consideração de Vossa 

Excelência e nobres Edis, esperando que o mesmo venha a merecer uma acolhida 

favorável, 

Reiteramos, na oportunidade, a Vossa Excelência e a seus Pares, os nossos protestos de 

elevada estima e consideração. 

Cordialmente, 

Duarte Eusúq%a Júnior 

Prefeito Municipal 
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ROVADO POR UNANIMIDADE 

LT [/OCG /2O)T 
F= 

residente Sçéretário 
jª'jesmenªe Sekretário



ª PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP: 35.420-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Projeto de Leinº 49  r2017. 

“Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei 
Orçamentária para 2018 do Município de Mariana e dá 
outras providências.” 

O Povo do município de Mariana por seus representantes legais aprovou e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, $ 2º, da Constituição 

da República e na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes para a 

elaboração da lei orçamentária do exercício financeiro de 2018, compreendendo: 

| - as metas e prioridades da Administração Pública municipal; 

|| - as orientações básicas para elaboração da lei orçamentária anual; 

|ll - as disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários; 

IV - as disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do Município; 

V - o equilíbrio entre receitas e despesas; 

VI - os critérios e formas de limitação de empenho; 

VIl - as normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas 

financiados com recursos dos orçamentos; 

VIII - as condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e 

privadas; 

|X - a autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a outros entes 

da federação; 

X - os parâmetros para a elaboração da programação financeira e do cronograma mensal de 

desembolso; 

XI - a definição de critérios para início de novos projetos; 

XIl - a definição das despesas consideradas irrelevantes; 

XIll - o incentivo à participação popular; 

XIV - as disposições gerais. 

MARA MUNICIPAL DE MARIANA 
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SEÇÃO!| 
Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal 

Art. 2º. Em atendimento ao disposto no art. 165, $ 2º, da Constituição República, 
excepcionalmente para o exercício financeiro de 2018, as Metas e as Prioridades da 
Administração Pública Municipal serão definidas quando da elaboração do projeto de lei do 
Plano Plurianual relativo ao período 2018 — 2021. 

SEÇÃO |l 
Das Orientações Básicas para Elaboração da Lei Orçamentária Anual 

SUBSEÇÃO | 
Das Diretrizes Gerais 

Art. 3º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas por funções, 
subfunções, programas, atividades, projetos, operações especiais, de acordo com as 
codificações da Portaria SOF nº 42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 
e da Lei do Plano Plurianual relativo ao período 2018-2021. 

Art. 4º. Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão a despesa, no mínimo, 
por elemento de despesa, conforme art. 15 da Lei nº 4.320/1964. 

Art. 5º. Os orçamentos fiscais e da seguridade social compreenderão a programação dos 
Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades. 

Art. 6º. O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal será constituído de: 

| - texto da lei; 

|l - documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da Lei nº 4.320/1964; 

lll - quadros orçamentários consolidados; 

IV - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, discriminando a receita e a 
despesa na forma definida nesta Lei; 

V - demonstrativos e documentos previstos no art. 5º da Lei Complementar nº 101/2000; 

Parágrafo Único. Acompanharão a proposta orçamentária, além dos demonstrativos 
exigidos pela legislação em vigor, definidos no “caput”, os seguintes demonstrativos: 

| - Demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo com o art. 2º, inciso IV da Lei 
Complementar nº 101/2000; 

|l - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e desenvolvimento do 
ensino, para fins do atendimento do disposto no art. 212 da Constituição da República; 

|ll - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no FUNDEB - Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, 
ara fins do atendimento do disposto na Lei nº 11 494/2007 
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V - Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do disposto no art. 
169 da Constituição da República e na Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 7º. AÀ estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei 
orçamentária de 2018 serão elaboradas a valores correntes do exercício de 2017, 

projetados ao exercício a que se refere. 

Parágrafo Único. O projeto de lei orçamentária atualizará a estimativa das receitas e 
despesas, considerando os acréscimos de receita resultantes do crescimento da economia 

e da evolução de outras variáveis que implicam aumento da base de cálculo, bem como de 
alterações na legislação tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de 
resultado primário e nominal estabelecidas nesta Lei. 

Art. 8º. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo, no mínimo 30 dias 
antes do prazo final para encaminhamento de sua proposta orçamentária, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subsequente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo. 

Parágrafo Único. As entidades da Administração Indireta e o Poder Legislativo, se for o 

caso, encaminharão ao Órgão Central de Contabilidade do Poder Executivo, até 15 dias 
antes do prazo definido no “caput”, os estudos e as estimativas das suas receitas 
orçamentárias para o exercício subsequente e as respectivas memórias de cálculo, para fins 
de consolidação da receita municipal. 

Art. 9º. O Poder Legislativo e os órgãos da Administração Indireta encaminharão ao Órgão 
Central de Contabilidade do Poder Executivo, até 30 de julho de 2017, suas respectivas 
propostas orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária. 

Art. 10. Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas sem que estejam 

definidas as respectivas fontes de recursos, de forma a evitar o comprometimento do 
equilíbrio orçamentário entre a receita e a despesa. 

Art. 11. A lei orçamentária discriminará, nos órgãos da administração direta e nas entidades 
da administração indireta responsáveis pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento 
de precatórios judicialss em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição da 
República. 

& 1º. Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da administração 
direta e as entidades da administração indireta submeterão os processos referentes ao 
pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria do Município. 

& 2º. Os recursos alocados para os fins previstos no “caput” deste artigo não poderão ser 
anulados para abertura de créditos adicionais com outra finalidade, exceto no caso de saldo 
orçamentário remanescente ocioso. 

SUBSEÇÃO |l 
Das Disposições Relativas à Dívida e ao Endividamento Público Municipal 

Art. 12. A administração da dívida pública municipal interna e/ou externa tem por objetivo 
principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar fontes 
alternativas de recursos para o Tesouro Municipal. 
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& 2º. O Município, através de seus órgãos, subordinar-se-á às normas estabelecidas na 
Resolução nº 40/2001 do Senado Federal, que dispõe sobre os limites globais para o 
montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária, em atendimento ao 
disposto no art. 52, incisos Vl e IX, da Constituição da República. 

Art. 13. Na lei orçamentária para o exercício de 2018, as despesas com amortização, juros 
e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operações contratadas. 

Art. 14. A lei orçamentária poderá conter autorização para contratação de operações de 

crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao atendimento das normas 
estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 e na Resolução nº 43/2001 do Senado 
Federal. 

Art. 15. A lei orçamentária poderá conter autorização para a realização de operações de 
crédito por antecipação de receita orçamentária, desde que observado o disposto no art. 38 
da Lei Complementar nº 101/2000 e atendidas as exigências estabelecidas na Resolução nº 
43/2001 do Senado Federal. 

SUBSEÇÃO |ll 
Da Definição de Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contingência 

Art. 16. A lei orçamentária poderá conter reserva de contingência constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal e será equivalente a, no máximo, 1% 
(hum por cento) da receita corrente líquida prevista na proposta orçamentária de 2018, 

destinada atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos 
e reforço das dotações orçamentárias que se tornarem insuficientes. 

SEÇÃO |I! 
Da Política de Pessoal e dos Serviços Extraordinários 

SUBSEÇÃO | 
Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Encargos Sociais 

Art. 17. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, $ 1º, inciso |l, da Constituição da 
República, observado o inciso | do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as concessões de 
quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, 
alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a 
qualquer título, desde que observado o disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

& 1º. Além de observar às normas do “caput”, no exercício financeiro de 2018 as despesas 
com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão atender as disposições contidas 
nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000. 

& 2º. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei 
Complementar nº 101/2000, serão adotadas as medidas de que tratam os $$ 3º e 4º do art. 
169 da Constituição da República. 
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SUBSEÇÃO |l 
Da Previsão para Contratação Excepcional de Horas Extras 

Art. 18. Se durante o exercício de 2018 a despesa com pessoal atingir o limite de que trata 
o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000, o pagamento pela realização 
de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de 
relevante interesse público que enseje situação emergencial de risco ou de prejuízo para a 
sociedade. 

Parágrafo Único. A autorização para a realização de serviço extraordinário para atender as 
situações previstas no “caput” deste artigo, no âmbito do Poder Executivo é de exclusiva 
competência do Prefeito Municipal e no âmbito do Poder Legislativo é de exclusiva 
competência do Presidente da Câmara. 

SEÇÃO |V 
Das Disposições sobre a Receita e Alterações na Legislação Tributária do Município 

Art. 19. A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária para o exercício 
de 2018, com vistas à expansão da base tributária e consequente aumento das receitas 

próprias, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais: 

| - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos processos 
tributário-administrativos, visando à racionalização, simplificação e agilização; 

|l - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, 
objetivando a sua maior exatidão; 

Ill - aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio da revisão e 
racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização de 

atividades, a melhoria dos controles internos e a eficiência na prestação de serviços; 

IV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração da 
legislação tributária. 

Art. 20. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará em consideração, 
adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária. 

Art. 21. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados 
os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária que estejam em tramitação na 
Câmara Municipal. 

$ 1º. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente, de 
forma a não permitir a integralização dos recursos esperados, as dotações à conta das 
referidas receitas serão anuladas, mediante decreto, nos 30 (trinta) dias subsequentes à 
publicação do projeto de lei orçamentária de 2018. 

& 2º. No caso de não aprovação das propostas de alteração previstas no “caput”, poderá ser 
efetuada a substituição das fontes condicionadas por excesso de arrecadação de outras 
fontes, inclusive de operações de crédito, ou por superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior, antes do cancelamento previsto no & 1º deste artigo. 

CÃ j lej a ou amplie inceero ou benefício de natureza tributária 
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SEÇÃO V 
Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas 

Art. 23. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária do exercício 
de 2018 serão orientadas no sentido de alcançar o superávit primário necessário para 
garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal, conforme 
discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei. 

Art. 24., Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita ou aumento de despesa 
do Município no exercício de 2018 deverão estar acompanhados de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição da receita ou do aumento da despesa, para 

cada um dos exercícios compreendidos no período de 2018 a 2020, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva. 

Parágrafo Único. Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento de despesa 
sem que estejam acompanhados das medidas definidas nos arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

Art. 25. As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio entre as receitas e despesas 
poderão levar em consideração as seguintes medidas: 

| - para elevação das receitas: 

a) aimplementação das medidas previstas no art. 19 desta Lei; 
b) atualização do cadastro imobiliário; 
c) chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida Ativa. 

||l - para redução das despesas, a utilização da modalidade de licitação denominada pregão 
e implantação de rigorosa pesquisa de preços, de forma a baratear toda e qualquer compra 
e evitar a cartelização dos fornecedores. 

SEÇÃO VI 
Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho 

Art. 26. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no “caputf' do artigo 9º, 
e no inciso |l do 8 1º do artigo 31, da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o 
Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação 
financeira, calculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total das 
dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2018. 

$ 1º. Excluem-se da limitação prevista no “caput” deste artigo: 

| — as despesas com pessoal e encargos sociais; 

|| — as despesas com benefícios previdenciários; 
|ll — as despesas com amortização, juros e encargos da dívida; 
|V — as despesas com PASEP; 
V — as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais; 
Vl — as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal. 

8 2º. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar 
indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme proporção estabelecida no 
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$ 3º. Os Poderes Executivo e Legislativo emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os 
montantes que caberão aos respectivos órgãos e entidades na limitação do empenho e da 
movimentação financeira. 

$ 4º. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita não será suficiente 
para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as mesmas medidas previstas 
neste artigo. 

SEÇÃO VII 
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e Avaliação dos Resultados dos 

Programas Financiados com Recursos dos Orçamentos 

Art. 27. O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de controle de 
custos e a avaliação do resultado das ações e dos programas de governo. 

Art. 28. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos 
recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva 

execução, serão feitas de forma a propiciar o controle de custos e a avaliação dos 
resultados das ações e dos programas de governo. 

$ 1º. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, 
por intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento, execução, avaliação e 
controle interno. 

$ 2º. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de 
gastos e reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento 
da produtividade na prestação de serviços públicos e sociais. 

SEÇÃO VIII 
Das Condições e Exigências para Transferências de Recursos a Entidades Públicas e 

Privadas 

Art. 29. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações 
a título de subvenções sociais, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica que 
sejam destinadas: 

| - às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de 
assistência social, saúde, educação, esportes ou cultura; 

|| - às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza continuada; 

|ll - às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade pública. 

Parágrafo Único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade 
privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de regular funcionamento, emitida 
no exercício de 2018 por, no mínimo, uma autoridade local, e comprovante da regularidade 
do mandato de sua diretoria. 

Art. 30. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações 
a título de auxílios e contribuições para entidades públicas e/ou privadas, ressalvadas as 
autorizadas mediante lei específica e desde que sejam: 
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|l - associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes 
públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração 
pública municipal, e que participem da execução de programas municipais. 

Art. 31. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações 
a título de contribuições para entidades privadas de fins lucrativos, ressalvadas as 
instituídas por lei específica no âmbito do Município que sejam destinadas aos programas 
de desenvolvimento industrial. 

Art. 32. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotação 
para a realização de transferência financeira a outro ente da federação, exceto para atender 
as situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, observadas as 
exigências do art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000. 

8 1º - A Lei Orçamentária conterá dotações que permitam ao Município firmar e honrar os 
convênios celebrados para atender às despesas de custeio com órgãos do Estado e da 
União. 

&8 2º - O Poder executivo Municipal poderá firmar com outras esferas de Governo, com 
entidades estatais ou paraestatais, convênios, ajustes ou acordos que visem à 
implementação de serviços e obras previstos no Plano Plurianual, que exijam contrapartida 
do erário, cessão de espaço público, ou transferência de tecnologia. 

Art. 33. As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos nesta Seção, a 
qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de 
verificar o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 34. As transferências de recursos às entidades previstas nos arts. 30 a 32 desta Seção 
deverão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, 
devendo ser observadas na elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 116 da Lei 
8.666/1993, ou de outra Lei que vier substituí-la ou alterá-la. 

$ 1º. Compete ao órgão ou entidade concedente o acompanhamento da realização do plano 
de trabalho executado com recursos transferidos pelo Município. 

$ 2º. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular com o 
Município, em decorrência de transferência feita anteriormente. 

$ 3º. Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere o “caput” deste 
artigo as caixas escolares da rede pública municiípal de ensino que receberem recursos 
diretamente do Governo Federal por meio do PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola. 

Art. 35. É vedada a destinação, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de 
recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as que 
atendam as exigências do art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 e sejam observadas as 
condições definidas na lei específica. 

Parágrafo Único. As normas do “caput” deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas 
físicas custeadas pelos recursos do Sistema Unico de Saúde. 

Art. 36. A transferência de recursos financeiros de um órgão para outro, inclusive da 
Prefeitura Municipal para os órgãos da Administração Indireta e para a Câmara Municipal, 
fica limitada ao valor previsto nz? lei orçamentária anual e em seus créditos adicionais. 

CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA 
ROVADO POR UNANIMIDADE APROVADO POR UNANIMIDADE 

19 / 06 V/2DpDIT. 4+ /OG /2/01)+ 
C;/, 

V . sR o y Qªàª*árin bran:AnJGA =D /N 



M PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP: 35.420-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Parágrafo Único. O aumento da transferência de recursos financeiros de uma entidade 

para outra somente poderá ocorrer mediante prévia autorização legislativa, conforme 
determina o art. 167, inciso Vl da Constituição da República. 

SEÇÃO IX 
Da Autorização para o Município Auxiliar no Custeio de Despesas de Competência de 

Outros entes da Federação 

Art. 37. É permitida a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de 
dotações para que o Município contribua para o custeio de despesas de competência de 
outro ente da federação, desde que autorizadas mediante lei específica e que sejam 
destinadas ao atendimento das situações que envolvam claramente o interesse local. 

Parágrafo Único. A realização da despesa definida no “caput' deste artigo deverá ser 
precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, de acordo com o 
art. 116 da Lei nº 8.666/93. 

SEÇÃO X 
Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação Financeira e do Cronograma 

Mensal de Desembolso 

Art. 38. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da lei orçamentária de 2018, as metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, respectivamente, nos 
termos dos arts, 13 e 8º da Lei Complementar nº 101/2000. 

$ 1º. Para atender ao “caput” deste artigo, as entidades da administração indireta e o Poder 
Legislativo encaminharão ao Órgão Central de Contabilidade do Município, até 15 (quinze) 

dias após a publicação da lei orçamentária de 2018, os seguintes demonstrativos: 

| - as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o disposto no art. 13 
da Lei Complementar nº 101/2000; 

|l - a programação financeira das despesas, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 
101/2000; 

lll - o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos restos a pagar, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000. 

& 2º. O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de arrecadação, a 
programação financeira e ao cronograma mensal de desembolso, no órgão oficial de 

publicação do Município até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2018; 

$ 3º. A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que trata o 
“caput” deste artigo deverão ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta de 
resultado primário estabelecida nesta Lei. 

SEÇÃO XI 
Da Definição de Critérios para Início de Novos Projetos 

Art. 39. Além da observância das metas e priorid mms nos termos do artigo 2º 
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| - estiverem compatíveis com o Plano Plurianual de 2018-2021 e com as normas desta Lei; 

||l — as dotações consignadas às obras já iniciadas forem suficientes para atendimento de 
seu cronograma fisico-financeiro; 

|ll - estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público; 

IV - os recursos alocados destinarem-se às contrapartidas de recursos federais, estaduais 
ou de operações de crédito. 

Parágrafo Único. Considera-se projeto em andamento para os efeitos desta Lei, aquele 
cujo processo de contratação iniciar-se até a data de encaminhamento da proposta 
orçamentária de 2018, cujo cronograma de execução ultrapasse o término do exercício de 
2017. 

SEÇÃO XII 
Da Definição das Despesas Consideradas Irrelevantes 

Art. 40., Para fins do disposto no $ 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, são 
consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites previstos 
nos incisos | e |l do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/1993, nos casos, respectivamente, de 
obras e serviços de engenharia e de outros serviços e compras. 

SEÇÃO XII! 
Do Incentivo a Participação Popular 

Art. 41. AÀ Administração Municipal deverá assegurar a transparência na elaboração e 
execução do orçamento relativo ao exercício financeiro de 2018. 

Parágrafo Único - O princípio da transparência implica, além da observância do princípio 
constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo 
acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento. 

SEÇÃO XIV 
Das Disposições Gerais 

Art. 42. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transferir, remanejar ou transpor, total 
ou parcialmente, os saldos das dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 
2018 e em seus créditos adicionais. 

8 1º. Os saldos das dotações orçamentárias, aprovados na lei orçamentária de 2018 e em 
seus créditos adicionais, poderão ser modificados por meio de decreto para atender às 
necessidades de execução, criando, quando necessário, novas naturezas de despesa. 

$ 2º. As modificações a que se refere este artigo também poderão ocorrer quando da 
abertura de créditos suplementares autorizados na lei orçamentária, os quais deverão ser 
abertos mediante decreto do Poder Executivo. 

Art. 43., A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia autorização 
legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei 
nº 4,320/1964 e da Constituição da Republica. 
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Parágrafo Único. A lei orçamentária conterá autorização e disporá sobre o limite para a 
abertura de créditos adicionais suplementares. 

Art. 44, A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 167, 
$ 2º, da Constituição da República, será efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal, 
utilizando os recursos previstos no art. 43 da Lei nº 4.320/1964. 

Art. 45. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor 
modificações no projeto de lei orçamentária anual, enquanto não iniciada a sua votação, no 
tocante as partes cuja alteração é proposta. 

Art. 46. Se o projeto de lei orçamentária de 2018 não for sancionado pelo Prefeito até 31 de 
dezembro de 2017, a programação dele constante poderá ser executada para o 
atendimento das seguintes despesas: 

| — pessoal e encargos sociais; 

1l — benefícios previdenciários; 

lll — amortização, juros e encargos da dívida; 

IV — PIS-PASEP; 

V - demais despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais do Município; e, 

Vl — outras despesas correntes de caráter inadiável. 

$ 1º. As despesas descritas no inciso VI deste artigo estão limitadas à 1/12 (um doze avos) 
do total de cada ação prevista no projeto de lei orçamentária de 2018, multiplicado pelo 
número de meses decorridos até a sanção da respectiva lei. 

$ 2º. Na execução de outras despesas correntes de caráter inadiável, a que se refere o 
inciso Vl do “caput”, o ordenador de despesa poderá considerar os valores constantes do 
projeto de lei orçamentária de 2018 para fins do cumprimento do disposto no art. 16 da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

Art. 47. Em atendimento ao disposto no art. 4º, $$ 1º, 2º e 3º da Lei Complementar nº 
101/2000, integram a presente Lei os seguintes anexos: 

| - Anexo de Metas Fiscais; 
|l - Anexo de Riscos Fiscais. 

Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 49. Revogam-se as disposições em contrário. 

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, 
que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Mariana/MG, 12 de Maio de 2017. 
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-Estado de Minas Gerais Fagna: vA 
" MUNICÍPIO DE MARIANA 
“—LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2018 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
—Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido 

— LRF, art. 4º, $ 2º, inciso |ll 

S Patrimônio Líquido 2016 % 2015 % 2014 % 

— Patrimônio/Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
( Resemvas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resultado Acumulado 240.751.919,00 — 100,00 265.626.752,00 — 100,00 267.643.391,00 — 100,00 
— TOTAL 240.751.919,00J 100,00 265.626.752.oo| 1oo,oo| 267.643.391,00 | — 100,00 

- REGIME PREVIDENCIÁRIO 

Patrimônio Líquido 2016 % 2015 % 2014 % 
— Patrimônio/Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
— Reservas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
— Resultado Acumulado 2.395.574,00 — 100,00 -18.020.909,00 — 100,00 20.745.738,00 — 100,00 
“ TOTAL I 2,395.574,oo| 1oo,ool -13.020.909,00[ 1oo.oo| 20.745.738,00 | — 100,00 
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" ESTADO DE MINAS GERAIS Página: 1/1 

. MUNICÍPIO DE MARIANA 
e LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

Y ANEXO DE METAS FISCAIS 

&. RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

t 2018 

— AMF - Demonstrativo VI (LRF, art.4º, 8 2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00 

t— | PLANO PREVIDENCIÁRIO | 
C RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS . l e ” 

— RECEITAS CORRENTES (1) 14.574.896,48 — 17,334961,80  23,.495,236,45 
F” Receita de Contribuições dos Segurados 6.386.790,02 7.022.332,55 7.632.790,84 

Civil 6.386.790,02 7.022.332,55 7.632.790,84 

Militar 0,00 0,00 0,00 

—  Receitade Contribuições Patronais 0,00 0,00 0,00 

L Civil 0,00 0,00 0,00 
Militar 0,00 0,00 0,00 

Em Regime de Débitos e Parcelamentos 0,00 0,00 0,00 

* — OutrasReceitasde Contribuições 0,00 0,00 0,00 

' Receita Patrimonial 8.106.394,32 10.311.919,78 15.848.936,15 

( Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 

— Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 
*  Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0,00 

'  DemaisReceitasCorrentes 81.712,14 709,47 13.509,46 

RECEITAS DE CAPITAL (1) 11.815.669,08 12.749.368,01 13.997.181,34 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 

—  AmorizaçãodeEmpréstimos 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 11.815.669,08 12.749.368,01 13.997.181,34 

- TOTAL DAS RECEITAS PREVIDÊNCIÁRIAS RPPS () = (1 + 1) 26.390.565,56 30.084.329,81 37.492.417,79 

L DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2 E EE 

“ ADMINISTRAÇÃO (IV) 378.604,64 493,323,85 573.704,73 

1<  Despesas Correntes 378.604,64 482.,185,35 561.077,63 

—  DespesasdeCapital 0,00 11.138,50 12.627,10 

PREVIDÊNCIA (V) 3.512.205,32 4,631.030,42 6.010.649,92 

Benefícios Civil 1.705.102,65 2.310.989,02 3.921.211,76 

—  Benefícios Militar 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 1.807.102,67 2.320.041,40 2.689,438,16 

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 1.807.102,67 2.320.041,40 2.689.438,16 

“ TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV + V) 3.890.809,96 5.124.354,27 6.584.354,65 

j " RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (M - VI) 22.499.755,60 24.959.975,54 30.908.063,14 

ÁL 

L RESERVA OHÇAMENTARIA DORPPS 15.394.700,00 16.542.300,00 22.160.200,00 

t APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 
2014 2015 2016 

, Plano de amortização - Contribuição patronal suplementar 0,00 0,00 0,00 

“Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00 
“Hiecursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 0,00 0,00 

1 — lano de amortização - Aporte periódico de valores predefinidos 0,00 0,00 0,00 

BEN R L S E DIREITOS DO RPPS 2614 

*“VCaixa e equivalentes 
— vestimentos e aplic 

Mutros bens e direito 
e 
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ANEXO F — Projeção para Relatório de Metas Fiscais e Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária 

Tabela F 1 — Art 53, $ 1º, inciso 1l (R$ 1,00) 

RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO FINANCEIRO DO 
PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO EXERCÍCIO 

Valor Valor 

(b) (c) = (a-b) (d) = (d Exerc. Anterior) + (c) 

2015 26.390.565,56 3.890,809,96 22.499.755,60 94,282.561,52 

2016 28.476.581,15 6.009,278,15 22.467.303,01 116.749.864,53 

2017 30,300.770,81 8.925.124,27 21.375.646,54 138.125.511,07 

2018 32.431.265,76 12.042.389,74 20,388.,876,02 158.514.387,08 

2019 34.452.067,79 13.243.221,70 21.208.846,09 179.723.233,17 

2020 36.525.435,74 14,426.714,15 22.098.721,59 201.821.954,76 

2021 38.672.847,43 16,.239.316,31 22.433.531,11 224,255.485,87 

2022 40.816,329,63 17.449.088,64 23.367.240,99 247.,622.726,87 

2023 43.030.283,91 19.455.713,42 23.574.570,49 271.197.297,36 

2024 45,261.402,14 21.343.413,03 23.917.989,11 295.115.286,47 

2025 47.500.638,20 22.830.250,45 24.670.387,75 319.785,674,22 

2026 49,787.486,19 24,973.845,28 24.,813.640,91 344.599,315,13 

2027 52.076.883,50 27.149.419,05 24,927 A64,45 369.526.779,58 

2028 54.377.456,92 29.156.263,41 25,221.193,51 394.747.973,09 

2029 56.682.295,15 32.041.538,80 24,640.756,35 419,388.729,44 

2030 58.956.963,30 34.854,912,12 24.102.051,19 443,490,780,63 

2031 61.187.810,42 37.052,146,40 24.135.664,02 467.626,444,65 

2032 63.433.098,64 38.849,800,32 24.583.298,32 492.209.742,97 

2033 65.681.508,03 41.269,.251,55 24.412.256,49 516.621.999,46 

2034 67.868.296,70 43.833.427,29 24,034.869,41 540,656,868,87 

2035 70.111.411,31 46,457.611,26 23.653.800,05 564.310.668,92 

2036 72.319.875,13 48,643.486,08 23.676.389,05 587.987.057,97 

2037 74,448,341,31 50.926.992,00 23.521.349,31 611.508.407,28 

2038 76.601.037,50 52.708.128,36 23.892.909,13 635.401.316,42 

2039 78.707.232,15 55.311.780,75 23.395.451,39 658.796.767,81 

2040 80,820.634,43 58.072.129,11 22.748.505,31 681.545.273,12 

2041 82.855.808,90 59.542.876,79 23.312.932,10 704,858,205,22 

2042 84,980.139,28 61.228.455,15 23.751.684,13 728.609.889,35 

2043 87.070,562,83 62.420.209,03 24,650.353,80 753.260.243,16 

2044 89,231.292,77 64.373.892,45 24,857.400,32 778.117.643,48 

2045 91.392.434,18 65.542.870,68 25.849.563,50 803.967.206,98 

2046 73.810.848,58 66.770.288,90 7.040.559,69 811.007.766,66 

2047 74.311.533,42 67.934,799,20 6.376.734,21 817.384.500,88 

2048 74.789.254,18 68.680.500,06 6.108.754,11 823.493.254,99 

2049 75.218,132,17 69.338.624,04 5.879.508,14 829.372.763,13 

2050 75.655.558,65 70.102.829,14 5.552. 729 51 834.925.492,64 

: 70.237.016,46 

70 
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RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO FINANCEIRO DO 
| - PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO EXERCÍCIO 

7 Vvalor Valor | Valor 

| (b) (c) = (a-b) (d) = (d Exerc. Anterior) + (c) 

2052 76.453.113,70 70.932.592,25 5.520.521,45 846.228.410,50 

2053 76.768.377,63 70.533.801,05 6,234,.576,58 852.462.987,07 

2054 77.199.014,19 70.514.143,55 6.684.870,64 859,147.857,72 

2055 77.571.271,29 70.063.748,12 7.507.523,17 866.655.380,89 

2056 78.069.911,77 70.167.056,82 7.902.854,96 874.558.235,84 

2057 78.500.025,68 69.706.010,57 8.794,015,10 883.352.250,95 

2058 79.059.430,07 69.806.075,42 9.253.354,65 892.605.605,59 

2059 79.523.019,34 69.039.384,62 10.483.634,72 903.089,240,31 

2060 80.153.025,59 68.589.263,24 11.563.762,35 914.653.002,66 

2061 80.767.567,54 67.643.334,85 13.124.232,69 927.777.235,35 

2062 81.545,625,95 67.042.888,15 14.502.737,80 942.279.973,15 

2063 82.326.893,76 66.024,309,72 16.302.584,03 958.582.557,19 

2064 83.297.157,37 65.495,104,79 17.802.052,58 976.384.609,77 

2065 84.274.882,38 64,697.302,01 19.577.580,37 995.962.190,14 

2066 85.441.958,47 64.569.697,79 20.872.260,68 1.016.834.450,82 

2067 86.592,221,18 63.990,412,32 22.601.808,86 1.039.436.259,68 

2068 87.859.372,69 63.165.656,85 24,693.715,85 1.064,129.975,53 

2069 89.250.067,51 62.148,899,62 27.101.167,89 1.091,231.143,42 

2070 90.804.727,10 61.189.154,74 29.615.572,36 1.120.846.715,78 

2071 92.519.826,77 60.337.604,42 32.182.222,35 1.153.028.938,12 

2072 94,373.021,55 59.435.476,82 34.937.544 73 1.187.966.482,85 

2073 96.414.198,60 58,844,382,04 37.569.816,56 1.225.536,299,41 

2074 98.551.649,27 57.825,821,25 40.725,828,02 1.266.262.127,43 

2075 100.930,112,25 57.025.298,56 43,904,813,69 1.310.166.941,12 

2076 103.474.895,17 56.132.946,03 47.341.,949,14 1.357.508.890,26 

2077 106.267.196,71 55.613.329,91 50.653.866,80 1.408.162.757,07 

2078 109.208.634,12 54.808.408,47 54.400,225,65 1.462.562.982,71 

2079 112,414.612,93 54,258.978,24 58.155.634,69 1.520.718.617,40 

2080 115.803.709,91 53.353.355,81 62.450.354,11 1.583.168.971,51 

2081 119.499.709,76 52.666.297,58 66.833.412,19 1.650.002.383,70 

2082 123.424.112,96 51.806.863,61 71.617.249,35 1.721.619.633,04 

2083 127.690.341,13 51.315.887,11 76.374.454,02 1.797.994.087,07 

2084 132.182.572,20 50.462.343,48 81.720.228,72 1.879.714.315,78 

2085 137.016.858,96 49.861.933,31 87.154.925,65 1.966.869.241,44 

2086 142.187.981,71 49.,196.988,71 92.990.993,00 2.059.860.234,43 

2087 147.740.949,50 48.775.756,01 98.965.193,49 2.158.825.427,92 

2088 153.582.591,39 48.103.096,33 105.479.495,06 2.264.304,922,98 

2089 159.880.996, 14 47.686.773,17 112,194,222,97 2.376.499,145,95 

2090 166.549.141,46 47.048,550,59 119.500.590,87 2.495.999.736,82 

CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIÉÉE 

ROVADO POR UNANIMIDADE APROVADO POR UNANIMID 
MZ EN T 71 NST A AA V A S 

LD RTM Consultores f 
residente Sedreftáris 61) 2510-6544 — r br Sesiretá rio
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-:STADO DE MINAS GERAIS 

IUNICÍPIO DE MARIANA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2018 
- NEXO DE METAS FISCAIS 

À memonstrativo Vil - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 

Página: 1/2 

Dívida Ativa - Multas e Juros para a renúncia da receita: 
- à príimeira hipótese que possibilita a 
renúncia da receita (art.14, |, da LAF) é 
a comprovação pelo chele do Poder 
Executivo que a renúncia foi 
considerada na previsão das receitas 
na Lei Orçamentária Anual - LOA é de 
que ela não afetará as metas liscalis 
previstas na Lei de Diretrizes 

rias - LDO; 
- já a segunda hipótese de renúncia de 
receita (art.14, 1l, da LRF) exige que 
ela seja prevista no Demonstrativo VII, 
bem como seja apresentada a sua 
forma de compensação, a qual deve 
pcorrer necessariamente por meio do 
aumento da receita ributária (elevação 
de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição). 
O Município de Mariana não tem 
previsão até o momento de realizar um 
REFIS - Refinanciamento Fiscal e com 
isso promover anistia de multas e juros 
de qualquer tributo ao qual tenha poder 
de intervir, Diante da auséncia de 
pravisão de renúncia de receita para 
2018, descaracteriza-se o atendimento 
no que se refere o art.14, ll da LAF. 
Porám, caso o Executivo Municipal, no 
decorrer do ano identificar a 
necessidade de promover condições 
ideais para a população Marianense 

Ou tornar acessível seus débitos 
tributários, ficará a cargo da 
Administração em atender o que 
determina o art.14, |, da LAF, 
compensando por meio da redução da 
receita prevista na LOA-2018 e 
acompanhada de declaração de que tal 
redução não afetará as metas fiscais 
previstas na LDO-2018, 
Na oportunidade ainda informamos qua 
o M«.nnncipun de Mariana não tem 

previsto nesta LDO-2018 nenhuma 
previsão de aumento de pessoal e 
nenhum novo programa ou 'Ação / 
Afividade' que caracterize uma DOCC. 
Apesar de não termos DOCC prevista 
nesta LDO-2018, temos novidades à 
nível de 'Ação / Projeto', porém este 
tem caracteristicas de início e fim 

, logo não Ccteriza uma 
DOCC Diante do exposto, justifica-se 
o ênvio do Demonstrativo VIII - 
exigência do art.14, V da LRF - sem 

informações quantificadas, ou seja, 
zerado. 

R$ 1,00 
AMF - Tabela 8 (LRF, art. 4º, $ 2º, inciso VJ 

fitoras! Renúncia de Receita Prevista 

Tributo Modalidade Programas/ Compensação 
Beneficiário 2018 2019 2020 

w . w:a:ggã ;dr;m Aristia mommwgã% %í.omóvms 50.000,00 55.000,00 55.000,00 g ª:_« Ld;FLm ãugªmmmmwmª 

19 . .200 L 

RA MUNICIPAL DE MARIA - 
ROVADO POR UNANIMIDADE 

)Y 

residente Segretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA"- 

MZ t 2O L 
ROVADO PORÓJEANIMIDADE 

Sífcret:ª
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MUNICÍPIO DE MARIANA 
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R$ 1,00 

AMF - Tabela 8 (LAF, art, 4º, 6 2º, inciso V) 

Setoras/ Renúncia de Receita Prevista 

Tributo Modalidade Programas/ Compensação 
Beneticiário 2018 2019 2020 

Imposto sobre Serviços de Anistia PROPRIETÁRIOS DE 15.000,00 16.000,00 18.000,00 O art.14 da Lei de Responsabifidade Qualquer Natureza - Dívida Ativa - EMPRESAS PRESTADORAS DE Fiscal - LRF prevê duas possibilidades Multas e Juros SERVIÇOS/MUNICIPIO para à renúncia da receita: 
- a primeira hipótese que possibiílita a 
renúncia da receita (art.14, |, da LRF) é 
a comprovação pelo chetfe do Poder 
Executivo que a renúncia foi 
considerada na previsão das receitas 
na Lei Orçamentária Anual - LOA e de 
que ela não aletará as metas fiscais 
previstas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO; 
-jãa hipótese de renúncia de 
receita (art.14, Il, da LRF) exige que 
ela seja pravista no Demonstrativo VII, 
bem como seja apresentada à sua 
lorma de compensação, a qual deve 
Ocorrer necessariamente por meio do 
aumento da receita tributária (elevação 
de aliquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição). 
O Município de Mariana não tem 
previsão até o momento de realizar um 
REFIS - Refinanciamento Fiscal e com 
isso promover anistia de multas e juros 
de qualquer tributo ao qual tenha poder 
de intervir, Diante da ausência de 
previsão de renúncia de receita para 
2018, descaracteriza-se o atendimento 
no que se relere o art.14, ll da LRAF., 
Porám, caso o Executivo Municipal, no 
decorrer do ano identificar a 
necessidade de promover condições 
ideais para a Marianense 
quitar ou tornar acessível seus débitos 
tributários, ficará a cargo da 
Administração em atender o que 
determina o art.t4, |, da LAF, 

por meio da redução da 
receita prwlsta nalOA-2018e 
acompanhada de declaração de que tal 
redução não afetará as metas fiscais 
previstas na LDO-: 2018 
Na oportuni ainda | 
o Município de Mariana nào tem 
previsão para expansão de nenhuma 
DOCC - Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado, pois não tem 
previsto nesta LDO-2018 nenhuma 
previsão de aumento de pessoal e 
nenhum novo programa ou 'Ação / 
Atividade' que caracterize uma DOCC. 
Apesar de não termos DOCC prevista 
nesta LDO-2018, temos novidades a 
nível de 'Ação / Projeto', porém este 
tem caracteristicas de início e fim 
programado, logo não caracteriza uma 
DOCC. Diante do exposto, justifica-se 
o envio do Demonstrativo VII! - 
exigência do art.14, V da LAF - sem 
Informações quantificadas, ou seja, 
zerado. 

| — 6500000l 71.000,00| 73.000,00| 

RA MUNICIPAL DE MARIA.. 
OVADO POR UNANIMIDADE 

/(06 âwâ 

Segretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIAr: 
APROVADO POR UNANIMIDADE 
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' ANEXO DE METAS FISCAIS 

| Jemonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 

o 

- LRF artd4º,$2, inciso V 

ragnia, 

R$ 1,00 

EVENTO Valor Previsto 2018 

Aumento Permanente da Receita 

(-) Transferências Constitucionais 

(-) Transferências ao FUNDEB 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 

Redução Permanente de Despesa (1) 

Margem Bruta (IIl) = (I+!) 
0,00 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Novas DOCC 

Margem Líiquida de Expansão de DOCC (III-IV) 
0,00 

CAMARA MUNICIPAL DE MARIAN;: 
OVADO POR UNANIMIDADE 

ZoO6 fA 

Segretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIAN": 
ROVADO POR UNANIMIDADE 
LdA OS n ABOI A 

reside-.jnte Se#etárío
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L 

As metas anuais de receita foram calculadas a partir das seguintes receitas orçamentárias: 
e 
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Previsão - R$ 1,00 ” Especificação 

' Ano 2018 Ano 2019 Ano 2020 

1./0.0.0.0.00.0.0.00.00.00 RECEITAS 287.000.000,00 — 304.220.000,00 322.473.200,00 

*1,1.0.0.0.00.0.0.00.00.00 - Receitas Correntes 304.363.000,00/— 322.624,780,00 341.982.266,80 

“4,1.1.0.0.00,0.0.00.00,00 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 36.461.000,00 38.648.660,00 40.967.579,60 

e 1.1.1.0.00,0,0,00.,00,00 Impostos 33.940.000,00 35.976.400,00 38.134.984,00 

(L 1.1.1.3.00.0.0.00.00.00 Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 8.900.000,00 9,434,000,00 10.000.040,00 

1,1,1.1.3.03,0.0.00.00,00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte 8.900.000,00 9.434.000,00 10.000.040,00 

“4.1.1.1.9.03.1.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho 8.500.000,00 9.010.000,00 9.550.600,00 

— 1.1.1.9.03.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Pri 8.500.000,00 9.010.000,00 9.550,600,00 

L. 1.1.1.3.09.4.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendin 400.000,00 424.,000,00 449,440,00 

4,1.1.1.3.03.4.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendi 400.000,00 424.000,00 449.440,00 

“4,1.1.1.8.00.0.0.00,00.00 Impostos Específicos de Estados/DF Municípios 25.040.000,00 26.542.,400,00 28.134.944,00 

— 1.1.1.8.01.0.0.00,00,00 Impostos sobre o Patrimônio para Estados/DF/Municípios 2.740.000,00 2.904.400,00 3.078.664,00 

C 1.1.1.8.01.1.0.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 2.540.000,00 2.692,400,00 2.853.944,00 

4,1.1.1.8.01.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 2.200.000,00 2.332.000,00 2.471.920,00 

. 1.1.1.8.01.1.2.00,00,00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 20.000,00 21.200,00 22.472,00 

— 1:1.1.8.01.1.3.00.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 250.000,00 265.000,00 280.900,00 

« * 1.1.1.8.01.1.4.00.00.,00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 70.000,00 74.200,00 78.652,00 

4,1.1.1.8.01.4.0.00.00,00 Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos" de Bens Imóveis 200.000,00 212.000,00 224.720,00 

“ 1.1.1.8.01.4.1.00.00.00 Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos” de Bens Imóvei 200.000,00 212.000,00 224.720,00 

1 1-1-1.8.02.0.0.00.00.00 Impostos sobre a Produção, circulação de Mercadorias e S' 22.300.000,00 23.638.000,00 25.056.280,00 

* 1.1.1.8.02.3.0.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 22.300.000,00 23.638.000,00 25.056,280,00 

“4.1.1.1.8.02.3.1.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Principal 22.000.000,00 23.320.000,00 24.719.200,00 

“ 1.1.1.8.02.83.2.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Multas e 250.000,00 265.000,00 280.900,00 

( 1-1,1.8.02,3.8.00.00.,00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Dívida À 30.000,00 31.800,00 33.708,00 

4-1,1.1.8.02,3.4.00.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Dívida À 20.000,00 21.200,00 22.472,00 

A 1.1.2.0.00.0.0.00.00.00 Taxas 2.521.000,00 2.672.260,00 2.832.595,60 

— 1.1.2,1.00.0,0.00.00,00 Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 1.821.000,00 1.930.260,00 2.046.075,60 

L 1.1.2.1.01.0.0.00.00.00 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização 1.821.000,00 1.930.260,00 2.046.075,60 

4 1.1.2.1.01.1.0.00.00.00 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização 1.821.000,00 1.930.260,00 2.046.075,60 

"F 1.1.2.1.01.1.1.00.00.00 Taxas de Inspeção, Controle & À deto MIPAL DE MA F: fºº-ººº-ºº 1.908.000,00 2.022.480,00 
[ 1.1.2.1.01.1.2.00.00.00 Taxas de Inspeção, Controle q Tão w - U NANÍMID- 21.000,00 22.260,00 23.595,60 
L 1.1.2.2.00.0.0.00.00.00 Taxas pela Prestação de Servi. | 9 O 6 : 0,00 742.000,00 786.520,00 

4 1.1.2.2.01.0.0.00.00.00 Taxas pela Prestação de Serviçds? —-Á— [ U d) Doo,00 742.000,00 786.520,00 

* 1.1.2.2.01.1.0.00.00.00 Taxas pela Prestação de S — .( 700.000,00 742.000,00 786,520,00 

( 1.1.2.2.01.1.1.00.00.00 Taxas pela Prestação de S 7 B9-900,00 742.000,00 786.520,00 

O EIGONOGDACODO | Contuçõee Ec S nirar c ENA Mueioa 
* 1,2.1.0.04.0.0.00,00,00 Contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social - 7.270.000,00 7.706.200,00 8.168.572,00 

“ ).2.1.0.04,2.,0.00.00,00 Contribuição do Servidor Ativo Civil para o RPPS 7.270.000,00 7.706.200,00 8.168,572,00 

*1,2.1.0,.04.2.1.00.00.00 Contribuição do Servidor Ativo Civil para o RPPS - Princi 7.270.000,00 7.706.200,00 8,168.572,00 

4 .2.4.0.00.0.0.00.00.00 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 2.300.000,00 2.438.000,00 2.584,280,00 

“r-1.2.4.0.00.1.0.00.00.00 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pút 2.300.000,00 2.438.000,00 2.584.280,00 

1— :2-4.0.00.1.1.00.00.00 Contribuição para o Custeio do de Iluminação PL 2.300.000,00 2.438.000,00 2.584.280,00 

* 1,3.0.0.00,0,0.00.00,00 Receita Patrimonial CÍMMÇÃRA MÚWT&TPAL DE M%bâo.ooo.oo 14.903.600,00 15.797.816,00 

4,1.9.2.0.00.0.0.00.00.00 — Valores Mobiliários APROVADO POR UNANIMIEhAdO000 — 14.850.600,00 — 15,741.636,00 
1.3.2.1.00,0.0.00,00.00 — — Juros e Correções Monetárias ee 7 G dabiohob.0o — 14.850.600,00 — 15,741.636,00 
1 3.2.1.00,1.0,00,00.00 Remuneração de Depósitos Ba UE 2.010.000,00 2.130.600,00 2,258,436,00 

7 1,3.2.1.00.1.1.00.00,.00 Remuneração de Depósitos Banfáries 2-0:10.000,00 2.130.600,00 2.258.436,00 

T 1.3.2,1.00.4.0.00.00.00 Remuneração dos Recursos dbIRagens PeLeb HemPrevia s*ºrªbêo.ooo.oo 12.720.000,00 — 13,483.200,00 
1 .3.2.1.00,4.1.00.00.00 Remuneração dos Recursos do Regime Próprio de Previ 12.000.000,00 12.720.000,00 13.483.200,00 

L .3.3.0.00.0.0.00.00.00 Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permis 50.000,00 53.000,00 56.180,00 

4 1,3.3.1.00.0.0.00.00.00 Delegação para a Prestaçã Serviços de Transporte 50.000,00 53.000,00 56.180,00 
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As metas anuais de receita foram calculadas a partir das seguintes receitas orçamentárias: 
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“ 

Previsão - R$ 1,00 

— 

Cota-Parte do IPI - Municípios 

L Especificação 

Ano 2018 Ano 2019 Ano 2020 

L *.1.4.0,0.00.0.0.00.00.00 Receita Agropecuária 150.000,00 159.000,00 168.540,00 

- / 4,1.4.0.0.00.1.0.00.00.00 Receita Agropecuária 150.000,00 159.000,00 168.540,00 

“4.1.4.0.0.00.1.1.00.00.00 Receita Agropecuária - Principal 150.000,00 159.000,00 168.540,00 

— 1.6.0.0.00.0.0.00.00.00 Receita de Serviços 2.110.000,00 2.236.600,00 2.370,796,00 

*.1.6.2.0.00.0.0.00.00.00 Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transport: 70.000,00 74.,200,00 78.652,00 

L4.1 .6.2.0.02.0.0.00.00.00 Serviços de Transporte 70.000,00 74.200,00 78.652,00 

“d.1.6.2.0.02.1.0.00.00.00 Serviços de Transporte 70.000,00 74.200,00 78.652,00 

— . 1.,6.2,0.02,1.1.00.00.00 Serviços de Transporte - Principal 70.000,00 74.200,00 78.652,00 

( *.1.6.3.0.00.0.0.00.00.00 Serviços e Atividades Referentes à Saúde 600.000,00 636.000,00 674.160,00 

—4,1.6.9.0,01 .0.0.00.00.00 Serviços de Atendimento à Saúde 600.000,00 636.000,00 674.160,00 

“—,1.6,3,0.01.1.0.00,00,00 Serviços de Atendimento à Saúde 600.000,00 636.000,00 674.160,00 

— -1.6.3.0.01.1.1.00.00.00 Serviços de Atendimento à Saúde - Principal 600.000,00 636.000,00 674.160,00 

*,1.6.9.0,00,0,0.00.00.00 Outros Servi 1.440.000,00 1.526.400,00 1.617.984,00 

&'4. 1.6.9.0.99.0,0.00,00,00 Outros Seçr:;os C RA MUNICIPAL DE MARÍA 1.440.000,00 1.526.400,00 1.617.984,00 

“—.1.6.9.0,99.1,0,00.00.00 Outros Serviços APR OVÍ%O p?%UôNAhªMI DA Dita40.000,00 1.526.400,00 1.617.984,00 
.1.6.9.0.99.1.1.00.00.00 Outros Serviços - PrincjeBai 1;?40.000.00 1.526.400,00 1.617.984,00 

;.1 .7.0.0.00.0,0.00,00.00 — Transferências Correntes ' :— 2141 .562.000,00— 256.055./720,00/ 271.419.063,20 

4,1.7.1.0.00.0.0.00.00.00 Transferências da União e UESTAS-Er ee te S — 83.030.000,00 88.011.800,00 93.292.508,00 

—r.1.7.1.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União / Especi i $ rá&bao.ooo.oo 88.011.800,00 93.292.508,00 

L ! .7.1.8.01.0.0.00.00.00 Participação na Receitá 32.450.000,00 34,397,000,00 36.460.820,00 

1,1.7.1.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do Fu idó de Participação dos Municípios - Co! 30.000.000,00 31.800.000,00 33,708.000,00 

“A,1.7.1.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - C. 30.000.000,00 31.800.000,00 33.708.000,00 

ee 1.7.1.8.01.3.0.00.00.,00 Cota-Parte do Fundo de Participação do Municípios — 1% 1.000.000,00 1.060.000,00 1.123.600,00 

( 1.7.1.8.,01.3.1.00,00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação do Municípios — 1% 1.000.000,00 1.060.000,00 1,123.600,00 

7. 1.7.1.8.01.4.0.00,00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - 1% 700.000,00 742.000,00 786.520,00 

“4,1,7,1.8.01.4,1.00.00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - 1º 700.000,00 742.000,00 786.520,00 

— 1.7:1.8.01.5.0.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rur 750.000,00 795.000,00 842.700,00 

1.7.1.8.01.5.1.00.00.00 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial RL 750.000,00 795.000,00 842.700,00 

a7A .8.02.0.0.00.00.00 Transferência da Compensação Financeira pela Exploraçãe 40,240.000,00 42.654.400,00 45.213.664,00 

“x 1.7.1.8.02.2.0.00.00,00 Gota-parte da Compensação Financeira de Recursos Min 40.000.000,00 42.400.000,00 44,944,000,00 

t 1.7,1.8.02.2.1.00.00.00 Cota-parte da Compensação Financeira de Recursos Mi 40,000.000,00 42.400.000,00 44 ,944.000,00 

1.7.1.8.02.6.0,00.00.00 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo — FEP 240.000,00 254.400,00 269.664,00 

É. 1.7.1.8.02.6,1.00.00.00 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo — FEP - Princi 240.000,00 254.400,00 269.664,00 

“ 1.7.1.8.03.0.0.00.00.00 Transferência de Recursos do Sistema Único de Saúde — € 5.800.000,00 6.148.000,00 6.516.880,00 

t 1.7.1.8.03.1.0.00.,00.00 Transferência de Recursos do Sistema Único de Saúde — 5.800.000,00 6.148.000,00 6.516.880,00 

* 1.7.1.8.04.0.0.00.00.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistêr 300.000,00 318.000,00 337.080,00 

E7A .8.04.1,0.00,00.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assisté 300.000,00 318.000,00 337.080,00 

“ 1.7.1.8.04.1.1.00.00.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assis 300.000,00 318.000,00 337.080,00 

1 1-7.1.8,05.0,0.00,00.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenv 3.500.000,00 3.710.000,00 3.932.600,00 

* 1.7.1.8.05.1.0.00.00.00 Transferências do Salário-Educação 3.500.000,00 3.710.000,00 3.932.600,00 

T 1.7.1.8.05.1.1.00.00.00 Transtferências do Salário-Educação - Principal 3.500.000,00 3.710.000,00 3.932.600,00 

“ 1.7.1.8.06.0.0.00.00.00 Transferência Financeira do ICMS — Desoneração — L.C. N 740.000,00 784.400,00 831.464,00 

( 1:7.1.8.06.1.0.00.00.00 Transferência Financeira do ICMS — Desoneração — L.C. | 740.000,00 784.400,00 831.464,00 

*1.7,1.8.06.1.1.00.00.00 Transferência Financeira do ICMS — Desoneração — L.C. 740.000,00 784.400,00 831.464,00 

&.1.7.2.0.00,0.0.00.00.00 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Er 137.492.000,00 145.741.520,00 154.486.011,20 

EBic c taaa on taa GAUARIA MUNICIPAL DE MARIEGGEIOOS STA52000 Tssamtonoo 
o SSN 200000 PROVADO POR UNANIMI ) E REA 4 1,7.2.8.01.1.0.00.00.00 Cota-Parte do ICMS Á : 00,00 139.349.720,00 147.710.703,20 

“ 1.7.2.8.01.1.1.00.00.00 Cota-Parte do ICMS - Princis Cº/q' / O 6 / 2.000,00 139.349,720,00 147.710.703,20 

t,7.2.8.01.2.0.00.00.00 Cota-Parte do IPVA 4.200.000,00 4,452.000,00 4.719.120,00 

1,7.2.8.01.2.1.00.00.00 Cota-Parte do IPVA - Prindifã . ÉWO0.00 4,452.000,00 4,719,120,00 

?1 .7.2.8.01.3.0.00.00.00 Í reSldente SãcrEt 850.000,00 901.000,00 955.060,00
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nexo | - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Receitas - Total das Receitas (Consolidado) 
“Selação: Alteração em 15/04/2017 (C) 
e 

As metas anuais de receita foram calculadas a partir das seguintes receitas orçamentárias: 

Previsão - R$ 1,00 L Especificação 

L Ano 2018 Ano 2019 Ano 2020 

L 1.7.2.8.01.3.1.00.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal 850.000,00 901.000,00 955.060,00 

; 1,1.7.2.8.01.4.0.00.00.00 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Ec 100.000,00 106.000,00 112.360,00 

“A,1.7.2.8.01.4.1.00.00.00 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio E 100.000,00 106.000,00 112.360,00 

— 1.7.2.8.03.0.0.00.00.00 Transferência de Recursos do Estado para Programas de € 800.000,00 848.000,00 898.880,00 

1.7.2.8.03.1.0.00.00.00 Transferência de Recursos do Estado para Programas de 800.000,00 848.000,00 898.880,00 

M—«:1.1 .7.2.8.03.1.1.00.00,00 Transferência de Recursos do Estado para Programas d 800.000,00 848.000,00 898.880,00 

“ ,1,7.2.8,99.0.0.00.00.00 Outras Transferências dos Estados 80.000,00 84.800,00 89.888,00 

t 1.7.2.8.99.1.0.00.00.00 Outras Transferências dos Estados 80.000,00 84.800,00 89.888,00 

1.7.2.8.99.,1.1.00.00.00 Outras Transferências dos Estados - Principal 80.000,00 84.800,00 89.888,00 

4.1.7,5.0.00.0.0.00.00.00 Transferências de Outras Instituições Públicas 21.000.000,00 22.260.000,00 23.595.600,00 

“.1.7.5.8.00.0,0.00.00.00 Transferências de Outras Instituições Públicas - Específica E 21.000.000,00 22.260.000,00 23.595.600,00 

: 1.7.5.8.01.0.0.00.00.00 Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e De 21.000.000,00 22.260.000,00 23.595.600,00 

k_' 1.7.5.8.01.1.0.00.00.00 Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e L 21.000.000,00 22.260.,000,00 23.595.600,00 

4.,1.7,5.8.01.1.1.00.00.00 Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e 21.000.000,00 22.260.000,00 23.595.600,00 

“—.1.7,7.,0.00.0,0.00.00.00 Transferências de Pessoas Físicas, 40.000,00 42.400,00 44,944,00 

[ 1.7.7.0.00.1.0.00,00.00 Transferências de Pessoas KAA MUNICIPAL DE MARIANg:000.00 42.400,00 44.944,00 
* 1.7,7.0.00.1.1.00.00.00 Transferências de Pes 27 m 00,00 42.400,00 44,944,00 

'k4.1 -89.0.0.00.0.0.00.00.00 Outras Receitas Correntes ªºªªÃ 9 POROU NAN'M'DAÉ%OOOOO 477.000,00 505.620,00 

“ 1.9.1.0.00.0.0.00.00.00 Multas Administrativas, Con!ratl.ã f iccicia ;000,00 477.000,00 505.620,00 

1 1-9.1.0.01.0.0.00.00.00 Multas Previstas em Legislaçã 450.000,00 477.000,00 505.620,00 

* 1.9.1.0.01.1.0.00,00.00 Multas Previstas em Legislatã S#:retá ÉDO0.00 477.000,00 505.620,00 

".1.9,1,0.01.1.1.00.00.00 Multas Previstas em Legisláçã: Principal 450.000,00 477.000,00 505.620,00 

—2.0.0,0.00,0.0.00.00,.00 - Receitas de Capital 4,555.000,00 4,828.300,00 5.117.998,00 

2.4.0.0.00.0.0.00.00.00/— Transferências de Capital 4,555.000,00 4.828.300,00 5.117.998,00 

12.4,1.0.00.0.0.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades 4.555.000,00 4.828.300,00 5.117.998,00 

“2.4.1.8.00.0.0.00.00.00 Transferências da União 4.555.000,00 4.828.300,00 5.117.998,00 

7 24.1.8.10.0.0.00.00.00 Transferência de Convênios da União e de suas Entidades 4,555.000,00 4,828.300,00 5.117.998,00 

L 2,4,1,8,10,9.0.,00,00.00 Outras Transferências de Convênios da União 4,555.000,00 4,828.300,00 5.117.998,00 

4,2,4,1,8,10,9.1.00.00,00 Outras Transferências de Convênios da União - Principal 4.555.000,00 4.828.300,00 5.117.998,00 

“.7.0.0.0.00.0.0.00.00.00/ RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTARIAS 11.730.000,00 12.433.800,00 13,179.828,00 

1. 7.2.0,0,00,0,0,00,00,00 — Contribuições 11.730.000,00 12.433.800,00 13.179.828,00 

[ 7.2.1.0.00.0.0.00.00.00 Contribuições Sociais 11.730.000,00 12.433.800,00 13,179.828,00 

“.7.2.1.0.04.0.0.00.00.00 Contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social - 11.730.000,00 12.433.800,00 13.179.828,00 

“ 7.2.1.0.04.1.0.00.00.00 Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o RPP€ 11.730.000,00 12.433.800,00 13.179.828,00 

< 7.2.1.0.04.1.1.00.00,00 Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o RPP 11.730.000,00 12.433.800,00 13.179.828,00 

- 9.0.0.0.00.0.0.00.00.00  DEDUÇÕES DA RECEIrTA CAMARA MUNICIPAL DE MARIA!33.648.000,00) — (35.666.880,00) — (37.806.892,80) 
“T/9.5.0.0.00.0.0.00.00.00 — FUNDEB A POR UNANIMIDA[Ig3-848.000,00) — (35.666.880,00) (387.806.892,80) 

+3.5.1.0.00.0.0.00,00.00 FUNDEB : O 6 *83 .648.000,00) * (35.666,.880,00)  (37.806.892,80) 

1 2-5.1.7.00.0.0.00,00,00 Dedução Transferências & .648.000,00) * (35.666.880,00)  (37.806.892,80) 

* 9,5,1.7.18.0.0.00.00.00 Dedução de Receitas (6.638.000,00) (7.036.280,00) (7.458.456,80) 

T9.5,1.7,18.0.1.00.00.00 Dedução da Particip4ft5a8 Se,;reta rics.490.000,00) — (6.879.400,00) — (7.292.164,00) 

t 3.5.1.7.18.0.1.21.00.00 Dedução de Recei a Formação do FUNDEB - FPh (6.340.000,00) (6.720.400,00) (7.123.624,00) 

[ ).5.1.7.18.0.1.51.00.00 Dedução de Receita para Formação do FUNDEB - ITR (150.000,00) (159.000,00) (168.540,00) 

* 9,5,1.7.18.0.6.00.00.00 Dedução Transferência ICMS Desoneração LC 8796 (148.000,00) (156.880,00) (166.292,80) 

“F9.5.1.7.18.0.6.11.00.00 Dedução Receita Formação do FUNDEB - ICMS Desor (148.000,00) (156.880,00) (166.292,80) 

“—d.5.1.7.28.0.0.00.00.00 Dedução de Receitas de Transferências do Estado (27.010.000,00) * (28.630.600,00)  (90,.348,.436,00) 

( 9:5.1.7.28.0.1.00.00.00 Dedução da Participação nas Receitas do Estado (27.010.000,00) (28.630.600,00)  (30.348.436,00) 

/ 9.5.1.7.28.0.1.11.00.00 Dedução da Receita para Formação do FUNDEB - ICM (26.000.000,00) * (27.560.000,00)  (29.213.600,00) 

9.5,1.7.28.0,1.21.00.00 Dedução da Receita para Formação do FUNDEB - IPV/ (840.000,00) (890,400,00) (943.824,00) 

14,5.1.7.28.0.1.31.00.00 Dedução da Receita para Formação do FUNDEB - IPI (170.000,00) (180.200,00) (191.012,00) 

( Total geral: 287.000.000,00) — 304.220.000,00) 322,473.200,00 
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'wiUNICÍPIO DE MARIANA 

êl DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2018 (Consolidado) 

" nexo 1.4 - Demonstrativo da Memória de Cálculo das Metas Fiscais de Despesas 
Í 'eção: Alteração em 15/04/2017 (C) 

As metas anuais de despesas foram calculadas a partir das seguintes despesas orçamentárias: 

Página: 1/1 

É Progrania R$ 1,00 

| 2018 2019 2020 

L 0 ENCARGOS ESPECIAIS 4,314,414,40 4,573.279,26 4.847.676,02 

1 APOIOADMINISTRATIVO 40.145,046,59 42.553.749,38 45.,106.974,33 

= 2 —"DESENVOLVIMENTO URBANO 20.405.746,38 21.630.091,16 22.927.896,63 

L 3 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS 4,194.500,00 4.446.170,00 4,712.940,20 

L 4 — PREVIDÊNCIAMUNICIPAL 6.537.500,00 6.929.750,00 7.345.535,00 

5 —APOIOCOMUNITÁRIO. 30.000,00 31.800,00 33.708,00 

m 6 GESTÃO, PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 2.124.556,78 2.252.030,19 2.387.152,00 

- 8  DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E GERACAO DE RENDA 1.420.750,00 1.505.995,00 1.596.354,70 

e 9 — PROTEÇÃO DA CRIANÇAE DO ADOLESCENTE 588.110,00 623.396,60 660.800,40 

11  APOIO PRODUTOR RURAL E SUAS ORGANIZACOES 5.667.300,00 6.007.338,00 6.367.778,28 

.". 12 DESENVOLVIMENTO DO TRANSPORTE E LOGÍSTICA 2.379,900,00 2.522.694,00 2.674.055,64 
L 13 PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 4.555.000,00 4.828.300,00 5.117.998,00 
L 14  DESENVOLVIMENTO DO DESPORTO E LAZER 7.727.200,00 8.190.832,00 8.682.281,92 

15 PROGRAMA REDE PELA VIDA 400,000,00 424.000,00 449.440,00 

16 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TURISMO E DA CULTURA 5.857.188,00 6.208.619,28 6.581.136,43 
- 17  DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS DE SEGURANÇA SOCIAL E DE TRÂNS| 6.164.026,88 6.533.868,49 6.925.900,60 
L 18 EDUCANDO PARA A VIDA | 46.326.356,84 49.105.938,26 52.052.294,55 

19  PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 6.356.718,87 6.738.122,00 7.142,409,33 
bia 20 PAVIMENTAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE VIAS MUNICIPAIS 9.705.000,00 10.287.300,00 10.904.538,00 

— 21  PROGRAMA MARIANA DOCE LAR 3.538.124,20 3.750.411,65 3.975.436,35 

. 22 AÇÕESDO PODER LEGISLATIVO 13.038.450,00 13.820.757,00 14.650.002,42 
23 PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 3.031.057,10 3.212.920,53 3.405.695,77 

E 24 ASSISTENCIA INTEGRAL A SAUDE DA POPULAÇÃO 54.710.553,96 57.993.187,20 61.472.778,43 

- 26 OPERACIONALIZAÇÃO DO SAAE 7.032.325,00 7.454.264,50 7.901.520,37 

L 27  ABASTECIMENTO E TRATAMENTO PARA UMA ÁGUA DE QUALIDADE 2.777.675,00 2.944.335,50 3.120.995,63 
28 AMPLIAÇÃO DA ESTRUTURA DE ÁGUA E ESGOTO 1.960.000,00 2.077.600,00 2.202.256,00 

- 29 DESTINAÇÃO ADEQUADA DO ESGOTO 670.000,00 710.200,00 752,812,00 

- 30 CONTRIBUIÇÕES A CONSÓRCIOS 30.000,00 31.800,00 33.708,00 

t 9999 RESERVAS 25.312.500,00 26.831.250,00 28.441.125,00 
C Total geral: 287.000.000,00) “ 304.220.000,00/  322.473.200,00 

L 
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Estado de Minas Gerais 

MUNICÍPIO DE MARIANA 
tel DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2018 

-ANEXO DE METAS FISCAIS 

[ 16x0 IV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Nominal 

— 

o 

X 

j 

N 

Página: 1/1 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Espesiiicação (b) () (d) (e) (n () 
DÍVIDA CONSOLIDADA (1) 138.630,22 — 1.400.000,00 — 1.040.000,00 730.000,00 766.500,00 804.000,00 

Tributos federais 138.630,22 1.400.000,00 1.040.000,00 730.000,00 766.500,00 804.000,00 

DEDUÇÓES (1) 119.481.008,37 — 126.171.944,85  192.480.542,09 139.104.569,19  146.272.387,60 159.586.006,98 

Ativo disponível 120.907.900,868 — 127.678.742,78 134.062.6/79,92 140,765.813,92 147,.804.104,62 155.194.309,85 

Haveres financeiros 399.105,63 421.455,55 442.528,33 464.654,74 487.887,47 512.281,84 

(-) Restos a pagar processados 1.825.997,62 1.928.253,48 2.024,666,16 2.125.899,47 2.019.604,49 2.120.584,71 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (1) = (1-11) 119.342.378,15) 124.771.944,85) 131.440.542,09) 138.374.569,19) 145,505.887,60) 152.782.006,98) 

RECEITA DE PRÍVATIZAÇÓES (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 138.630,22 1.400.000,00 1.040.000,00 730.000,00 766.500,00 804.000,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (IMN+IV-V) 119.481.008,37) 126.171.944,85) 132.480.542,09) 139.104.569,19) 146,272,367,60) 153.586.006,98) 

AAAA (b-ao) (e-b) (d-o) (e-d) (-e) (9-) 
(95.931.008,37) |  (6.690.936,48) | (6.308.597,24) (6.624.027,10) (7.167.818,41) (7.313.619,38) 

reêsultados nominais valor de R$ (23.550.000,00), 

MARA MUNICIPAL DE MARIANA 
ROVADO POR UNANIMIDADE 

19 /06 /4p)Y 

Seoretário 

CÂMARA MUNICIP, 
PROVADO POR 

Refere-se ao resultados. nominais. valor previsto da Dívida Consolidada Líquida do exercício orçamentário anterior ao previsto no exercício 2015 no 

AL DE MARiA.. 



Estado de Minas Gerais 

ImUNICÍPIO DE MARIANA 
kel DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2018 

KNAEXO DE METAS FISCAIS 

| 1e6x0 V - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida 

— 

Página: 1/1 

C Especificação 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

— DÍVIDA CONSOLIDADA (1) 138.630,22 — 1.400.000,00 — 1.040.000,00 730.000,00 766.500,00 804.000,00 
— — Tributosfederais 138.630,22 — 1.400.000,00 — 1.040.000,00 730.000,00 766.500,00 804.000,00 
' DEDUÇÕES()) 119.481.008,37 126.171.944,85 132.480.542,09 139.104.569,19 146.272.387,60 153.586.006,98 
| Ativo disponível 120.907.900,36 127.678.742,78 134.062.679,92 140.765.813,92 147.804,104,62 155.194.309,85 
— — Haveresfinanceiros 399.105,63 421.455,55 442.528,33 464.654,74 487.887,47 512.281,84 
L (-) Restos a pagar processados 1.825.997,62 1.928.2539,48 2.024.666,16 2.125.899,47 2.019.604,49 2.120.584,71 

( PEL(N=(1-11) 119.342.378,15) | 124.771.944,85) [ 131.440.542,09) | 138.374.569,19) | 145.505.887,60) | 152.782.006,98) 
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Estado de Minas Gerais 

IWUNICÍPIO DE MARIANA 

tel DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2018 

-NEXO DE METAS FISCAIS 

-1exo VI - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida 
L 1ção: Alteração em 15/04/2017 (C) 

o 

< tF Art. 12, $ 3º da Lei Complementar nº 101/2000 

Página: 1/1 

& Específicação 2018 2019 2020 

, SCEITAS CORRENTES (1) 304.363.000,00 322.624.780,00 341.982.266,80 

Receita Tributária 36.461.000,00 38.648.660,00 40.967.579,60 

* Receita de Contribuição 9.570.000,00 10.144.200,00 10.752.852,00 

— Receita Patrimonial 14.060.000,00 14.903.600,00 15.797.816,00 

C Receita Agropecuária 150.000,00 159.000,00 168.540,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 

*— Receita Serviços 2.110.000,00 2.236.600,00 2.370.796,00 

— Transferências Correntes 241.562.000,00 256.055.720,00 271.419.0639,20 

|  Outras Receitas Correntes 450.000,00 477.000,00 505.620,00 

NEDUÇÕES (1) (40.918.000,00) (43.373.080,00) (45.975.464,80) 
* Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB (33.648.000,00) (35.666.880,00) (37.806.892,80) 

— u Contribuição do Servidor Ativo Civil para o RPPS - Principal (7.270.000,00) (7.706.200,00) (8.168.572,00) 

 ECEITACORRENTE LÍQUIDA (1-1l) 263.445.000,00 279.251.700,00 296.006.802,00 

L 
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1 » 
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T CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA 
” ROVADO POR UNANIMIDADE ROVADO POR UNANIMIDADE 
' E dY / 06 /RO 
: | a 
C Seçgretário residente Sebretário
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Fstado de Minas Gerais 
MUNICÍPIO DE MARIANA 

— FEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2018 

Página: 1/1 

temonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas (conforme Anexo 1 da Lei nº 4.320/64) 
- onsolidado) 
” *eção: Alteração em 15/04/2017 (C) 
— 

—  AAR 
RA MUNICIPAL DE MARIANA OVADO POR UNANIMIDADE 

— 

Receitas Valor| Despesas Valor 

Eeceilas Correntes 304,363.000,00 DESPESAS CORRENTES 204,260.463,70 

*“— Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 36.461.000,00/ — PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 104,131.622,75 
L Contribuições 9.570.000,00 — JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 2.000,00 

Receita Patrimonial 14,060.000,00/— OUTRAS DESPESAS CORRENTES 100.126.840,95 
“— Receita Agropecuária 150.000,00 

“ Receita de Serviços 2.110.000,00 

( “Transferências Correntes 241.562.000,00 

— Outras Receitas Correntes 450.000,00 
+. ECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTARIAS 11.730.000,00 

L Contribuições 11.730.000,00 

NEDUÇÕES DA RECEITA -33.648.000,00 

* FUNDEB -33.648.000,00 

Superavit 78.184.536,30 
. Tota 282.445.000,00 Total 282.445.000,00 

“=Uperavit do orçamento corrente 78.184,536,30 

e 

Receitas de Capital 4,555.000,00 DESPESAS DE CAPITAL 57.427.036,30 
*“— Transferências de Capital 4.555.000,00 INVESTIMENTOS 56.937.036,30 
L AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 490.000,00 

“Deficit 52.872.036,30 

YTotal 57.427.036,30 Total 57.427.036,30 

” 
Resumo 

“Heceitas Correntes 304.363.000,00 / 106,05% DESPESAS CORRENTES 204.260.463,70  71,17 % 
< eceitas de Capital 4.555.000,00 1,59 % DESPESAS DE CAPITAL 57.427.036,80  20,01 % 

| STECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMEN 11.730.000,00 4,09 % RESERVA DE CONTINGÊNCIA OU RESERV, 25.312.500,00 — 8,82 % 

DEDUÇÕES DA RECEITA -33.648.000,00 -11,72% 
1 

1 

tal 287.000.000,00 100,00 % Total 287.000.000,00 100,00 % 

C - 
" Segretário 

C CÂMARA MUNICIPAL DE MARIAi . 
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CEIVAFP 
Centro de Administração Pública Ltda-ME, 

Ofício Parecer nº 025/2017 Belo Horizonte, 24 de maio de 2017. 

Exmo. Sr. 
Vereador Fernando Sampaio de Castro 
Presidente da Câmara Municipal de Mariana. 

Assunto: parecer do projeto de lei nº 49/2017 que dispõe sobre as diretrizes para elaboração da 
Lei Orçamentária de 2018 do Município de Mariana e dá outras providências em substituição ao 
projeto de lei nº 36/2017. 

Senhor Presidente, 

Informamos que na análise do Projeto de Lei nº 36/2017 que dispõe sobre as diretrizes 
para elaboração da Lei Orçamentária Anual do Município de Mariana para 2018 protocolado 

nesta Casa em 12/04/17, apresentamos em nosso Parecer nº 019/2017 algumas considerações 

e questionamentos, descritos a seguir: 

“ o projeto de lei foi elaborado observando a legislação vigente, mas apresentou 

algumas pendências; 

“ o Demonstrativo |l integrante do Anexo de Metas Fiscais mencionados no artigo 

47 do projeto de lei nº 36 não continha a informação da Receita Corrente Liquida, 
prejudicando a conferência da coluna que estabelece o percentual (%) da RCL 

em relação as metas previstas e realizadas em 2016; 

Y os valores previstos na renúncia de receita contidos no Demonstrativo VII — 

Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita, para o exercício de 2018 

não foram considerados na previsão da receita: 

Y Vverificar que se estava correto o valor estimado de R$ 600.000,00 para o ano de 

2020 referente a anistia de Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do IPTU, visto 

que o valor é 9,9 vezes maior que o do ano anterior previsto em R$ 55.000,00; 

Y informar a data em que foi realizada a audiência pública, tendo em vista o que 

estabelece o paragrafo único do artigo 1º da Lei Complementar nº 131/2009 e o 

art. 44 da Lei Federal nº 19.257/2001- Estatuto da Cidade, que assim dispõem: 

Art. 1º O art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

Rua Camapuã, nº 585/603 Grajau — CEP: 30.431-236 - Belo Horizonte — MG — Tel. Fax. 31- 3024-9456/08876-7641 
Email: rita.cenap&Qomail.com - CNPJ : 01.513.797/0001-93



CEIVAFP 
Centro de Administração Pública Ltda-ME. 

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante: 
| — incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante 

os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 
orçamentos; 

Art. 44. No âmbito municípal, a gestão orçamentária participativa de que trata a 
alínea “f " do inc. 1ll do art. 4º desta Lei (Lei 19,257/2001) incluirá a realização de 
debates, audiências públicas e consultas públicas sobre as propostas do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição 
obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal. (grifo nosso) 

Em resposta ao Oficio Gabinete que enviou o Parecer Técnico nº 019/2017 do CENAP, 
o Poder Executivo encaminhou novo projeto de lei protocolado sob o nº 049/2017, em 22/05/17. 

Após análise deste novo projeto de lei, informamos que: 

Foram inseridos no Demonstrativo 1l do Anexo de Metas Fiscais os valores da Receita 
Corrente Liquida prevista e realizada no exercício de 2016, permitindo assim a conferência dos 
dados, 

O valor previsto de Renuncia de Receita para o ano de 2020 referente à anistia de 
Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do IPTU foi alterado para a quantia de R$ 855.000,00; 

Quanto à realização da audiência pública durante o processo de elaboração da LDO, o 
Poder Executivo no oficio mensagem que encaminhou o novo projeto de lei apresentou várias 
justificativas pela não realização da audiência; 

Diante do exposto, e tendo em vista que não foi realizada a audiência pública durante o 
processo de elaboração, sugerimos que a Câmara e ou Poder Executivo promova durante o 
processo de discussão a audiência pública, pois o projeto de lei somente poderá ser aprovado 
por esta Egrégia Câmara após a sua realização, tendo em vista o que estabelece o art. 44 da 
Lei Federal nº 19.257/2001- Estatuto da Cidade acima citado. 

É o nosso parecer, smj. 

Atenciosamente, 

D 
Rita de Cássia Teixeira Pires 

CENAP — Centro de Administração Pública Ltda. 

Rua Camapuã, nº 585/603 Grajau — CEP: 30,431-236 - Belo Horizonte — MG — Tel. Fax. 31- 3024-9456/98876-7641 
Email: rita.cenap(Egmail.com - CNPJ : 01.513,797/0001-93
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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA, MINAS GERAIS, REALIZADA NO DIA SEIS DE JUNHO DE 
DOIS MIL E DEZESSETE (06-06-2017) 
Aos seis dias do mês de Junho de dois mil e dezesseis, na Câmara Municipal de Mariana, reuniram-se representantes dos poderes constituídos e sociedade civil marianense para a AUDIÊNCIA PÚBLICA REFERENTE À LEI DE DIRETRIZES ORÇAMETÁRIAS PARA NO ANO DE 2018 — LDO 2018. O ato institucional foi realizado em parceria entre a Secretaria de Planejamento e Gestão representando o poder executivo local, devidamente representada pelo Secretário de Planejamento e Gestão, Sr. Marlon Paulo FE igueiredo Silva, e pelo Assessor de Planejamento e Execução Orçamentária, Sr. Anderson Lopes Coelho Stoppa, e a Comissão de Finanças, Legislação e Justiça da Câmara de Vereadores de Mariana, representada pelo excelentíssimo Vereador Juliano Vasconcelos Gonçalves. Deu-se início a audiência às quatorze horas, com o discurso de abertura do Vereador Juliano Vasconcelos Gonçalves. Na oportunidade, o vereador ressaltou a importância da realização da audiência pública para discussão e debate acerca da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2018 - LDO 2018,. Com a palavra, fora passada a palavra ao Secretário de Planejamento e Gestão, Sr. Marlon Paulo Figueiredo Silva que explanou sobre a realização da audiência pública em atendimento às diretrizes da Lei de Responsabilidade F iscal, ressaltando que a LDO possui natureza constitucional, estando a referida legislação prevista no artigo 165, inciso II, $ 2º da Carta Magna, sendo essa uma ferramenta de planejamento do executivo e um elo de ligação entre o PPA e a LOA, e que possui por objetivo principal o estabelecimento de metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente no intuito de orientar a 

elaboração da Lei Orçamentária Anual, dentre outros. Findada a manifestação o 
Secretário de Planejamento e Gestão, fora concedida a palavra ao Assessor de Planejamento e Execução Orçamentária, Sr. Anderson Lopes Coelho Stoppa, 
responsável pela elaboração da legislação em discussão, para fins de tecer explicações acerca do texto legal. O Assessor explicou o conceito e a finalidade da 
LDO, sua importância para a gestão pública e sua base legal para sua elaboração. Sr. Anderson, antes de passar para a explicação ao que tange especificamente à 
composição da LDO, esclareceu que, por ser esse ano de 2017 um ano atípico, uma 
Vez ser o primeiro ano de mandato de um governo municipal, não contém nessa peça da LDO o Anexo de Metas e Prioridades da Administração (despesas), pois 
esse anexo tem como base as despesas estipuladas no PPA 2018-2021. Esse PPA 
deverá ser entregue em agosto deste ano, logo, citou Anderson,que é uma situação
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paradoxal, pois como será elaborado o Anexo de Prioridades em 15/abril/2017 (data limite para entregar a LDO 2018) se o PPA 2018-2021 deve ser entregue em agosto do mesmo ano? A situação gerou curiosidade, mas citou Anderson que no art. 2º do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) é ressalvada e formalizada a dispensa da entrega deste anexo, ao qual será entregue com o envio do PPA 2018 — 2021. Antes dos dispositivos da LDO, Anderson tratou de justificar que uma vez que esta peça não trata sobre as despesas, sua audiência pública fica comprometida quanto à participação popular, pois a elaboração da Receita, dos Anexos de Metas Fiscais e do Anexo de Riscos Fiscais é muito técnica, distorcendo assim o papel da participação da população Marianense. Passando aos dispositivos do PLDO, Sr. Anderson deu breve explanação que a LOA - Lei Orçamentária Anual para 2018 (a ser entregue em agosto 2017) deve seguir as regras que esta LDO definir e explicou cada uma delas, como: gastos com pessoal, gestão orçamentária, financeira, patrimonial, tributária, limitação de despesas, operação de crédito, reserva de contingência, transferência de recursos, dívida pública, desembolso de despesas, metas de arrecadação, início de novos projetos, participação popular, dentre outras. Foi ainda apresentado alguns anexos e demonstrativos para conhecimento dos presentes da composição completa de um PLDO, ao qual consta em apreciação da Casa de Leis do município de Mariana a apreciação da LDO para 2018. Ao fim, foi aberta para discussão, sugestão e perguntas. Em seguida, Anderson finalizou comentando a importância do espaço e da parceria entre o Executivo e o Legislativo na realização desta audiência pública. Ato contínuo, o Secretário de Planejamento e Gestão finalizou parabenizando o Sr. Anderson Lopes Coelho Stoppa pela apresentação do texto legal e seus anexos, salientou acerca da importância desta peça orçamentária para a execução e gestão orçamentária do município, e finalizou agradecendo a participação dos munícipes, assim como a parceria da Comissão de Finanças, Legislação e Justiça, fazendo votos de parcerias futuras entre os órgãos para discussão e análise de pautas congêneres. Ato contínuo, o vereador Juliano Vasconcelos Duarte finalizou sua participação manifestando-se no sentindo de lamentar a pouca participação popular na audiência, ressaltando que a LDO é uma legislação de extrema importância ao município, e que a participação de comunidade no debate proposto seria de suma importância. Nada mais havendo a tratar, o vereador encerrou os trabalhos que foram descritos nesta ATA, que será assinada pelo Secretário de Planejamento e Gestão Sr. Marlon Paulo Figueiredo Silva, pelo Assessor de Técnico de Planejamento e Execução Orçamentária Sr. Anderson Lopes Coelho Stoppa, e pelo Vereador Sr. Juliano Vasconcelos Duarte. Por fim, frisa-se que seque em anexo as listas de presenças e as fotos do evento em tela. 
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CEIVAFP 
Centro de Administração Pública Ltda-ME. 

Ofício nº 031/2017 Belo Horizonte, 09 de junho de 2017. 

Exmo. Sr. 
Vereador Fernando Sampaio de Castro 
Presidente da Câmara Municipal de Mariana. 

Assunto: informações quanto a realização da audiência publica do projeto de lei que 

dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2018 do Município 

de Mariana e dá outras providências. 

Senhor Presidente, 

Informo que mediante a realização no Plenário desta Câmara da audiência 

pública, no dia 06 do corrente mês, conforme ata e fotos recebidas, o projeto de lei que 

dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2018 do Município 

de Mariana poderá ser aprovado por esta Egrégia Câmara tendo em vista que foj 

cumprido o que estabelece o art. 44 da Lei Federal nº 19.257/2001- Estatuto da Cidade. 

Atenciosamente, =i e 
4.:( ;" // .lu*-f 7 
RA 

Rita de Cássia Teixeira Pires 
CENAP — Centro de Administração Pública Ltda. 

Rua Camapuã, nº 585/603 Grajau — CEP: 30,431-236 - Belo Horizonte — MG — Tel. Fax. 31- 3024-9456/98876-7641 
Email: rita.cenapéQgmail.com - CNPJ : 01.513.797/0001-93
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Parecer das Comissões Permanentes 
De Finanças, Legislação e Justiça, de Fiscalização Financeira e 
Orçamentária. 

PROJETO DE LEI 49/2017 - DISPÕE SOBRE A LEI DE C
C
C
O
C
O
C
C
O
P
C
C
G
 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA DO MUNICIPIO DE MARIANA 
PARA 2018 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (LDO) 
Senhor Presidente, Senhores Vereadores: 

Reunidos os membros das comissões supra 
mencionadas, analisando o aspecto do projeto de lei em evidência, 
emitem o seguinte parecer: 

Presente na reunião da comissão, a Assessoria Jurídica 
da Casa opinou pela regular tramitação da proposição, entendendo 
ser legal a sua iniciativa. Vencida a barreira da legalidade, posto 
que a proposição resume os pressupostos legais e respeita o 
principio da  autorização legislativa, tece as  comissões 
considerações acerca do mérito aduzindo o seguinte: 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Executivo, 
atendendo ao disposto no artigo 165, parágrafo 2º, da Constituição 
Federal, combinados com artigo 112, da LOM, Lei Federal 4.320/64 
e Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 
traz ao legislativo para análise e aprovação as diretrizes para 
elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2018. 
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A elaboração da Lei Orçamentária do Município é de 
— competência originária do Poder Executivo, é instrumento de 

| 
J 

* planejamento e  ferramenta principal! para as  diretrizes 
r orçamentárias e financeiras para o exercício de 2018, tem como — . . o . . L data limite para sua aprovação até o dia 30 de junho do corrente 

ano, antes do encerramento do primeiro período legislativo 2017. 
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L 

W Em sua exposição de motivos o executivo alinha que 
t a proposição servirá de base para a elaboração da lei 
e Orçamentária além de planos de metas fiscais, riscos fiscais, 
. prioridades e metodologia de cálculos. 
L 

” A proposta, dentro do que se apresenta, respeita os 
L institutos jurídicos que regulam a meteria: traz exposição de 
t motivos, esta tempestiva e se faz acompanhar do anexo de Metas A Fiscais, de Riscos Fiscais, Memória e Metodologia de Cálculos. 

Pela regular tramitação da proposição. É o Parecer (smj) deixando 
” 

& para o Egrégio Plenário a decisão soberana. 
| X 

” * 
a L Trâmite Regimental: Passará por três votações, com 

L interstício de no mínimo 24 horas. 

Y Quorum: Maioria Simples. 
. 

Y Mariana, 19 de Junho de 2017. ( 

e 

t' Comissão de Finanças, Legislação e Justiça. 

L í 

xaldo Alves Bento Juliano :àãncelos Gonçalves Cristiano Silva Vilas Boas 

Presidente Secretário Vogal 

Comissão de Fiscalização Financeira e O mentária: 

— 
Fá 

/Vªernando Sampaio de Castr 

Presidente 
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